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Quantum Mantiqueira Participações S.A.
CNPJ/MF nº 46.568.486/0001-60

Balanço patrimonial - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 12.299 1
Conta bancária vinculada 5.1 33 -
Impostos a recuperar 6 5.226 -
Dividendos e JSCP a receber 7c 258 -
Total do ativo circulante 17.816 1
Não circulante
Impostos a recuperar 6 6.399 -
Investimentos em coligada 7b 1.187.379 -
Total do ativo não circulante 1.193.778 -
Total do ativo 1.211.594 1

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivo
Circulante
Fornecedores 8 306 -
Impostos e contribuições a recolher 9 766 -
Debêntures 10 13.988 -
Total do passivo circulante 15.060 -
Não circulante
Debêntures 10 845.880 -
Total do passivo não circulante 845.880 -
Patrimônio líquido 11
Capital social 304.814 1
Reserva de lucro 45.840 -
Total do patrimônio líquido 350.654 1
Total do passivo e patrimônio líquido 1.211.594 1

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$, exceto se indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Quantum Mantiqueira Participações S.A. (até setembro de 2024 denominada Brookfield 
Brasil SP Participações 003 S.A.) (“Quantum Mantiqueira” ou “Companhia”), constituída em 27 de maio de 2022, é 
uma sociedade anônima de capital fechado, estabelecida na Rua Dr. Renato Paes de Barros, 955, conjunto comercial 
n.º 102, sala 01, Itaim Bibi, CEP: 04530-001 - São Paulo - SP, que se dedica a atividade de administração de ativos de 
transmissão de energia elétrica. A Companhia é controlada pela Brasil Energia Fundo de Investimento em 
Participações (“FIP”) que detém 99,99% (noventa e nove vírgula noventa e nove por cento) do capital social e os 
demais 0,01% (zero vírgula zero um por cento) são detidos pela Quantum Participações S.A (“Quantum Participações”). 
Em 31 de dezembro 2023, a Companhia era controlada pela Brookfield Brasil Ltda. (“Brookfield Brasil” ou “BRB”) que 
detinha 99,99% (noventa e nove vírgula noventa e nove por cento) do capital social e os demais 0,01% (zero vírgula 
zero um por cento) pertencia a Brookfield Participações Ltda. (“Brookfield Participações” ou “BRAPA”). Em 28 de 
novembro de 2024, foi celebrado o contrato de cessão onerosa de ações do capital da Companhia onde a empresa 
BRB vendeu ao FIP o total de 999 ações (novecentas e noventa e nove) correspondentes a 99,99% (noventa e nove 
vírgula noventa e nove por cento) do capital social da Companhia. Assim como, a BRAPA, vendeu à Quantum 
Participações S.A 1 (uma) ação, correspondente a 0,01% (zero vírgula zero um por cento) do capital social da 
Companhia. Em 03 de setembro de 2024, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a modificação da 
denominação social da Companhia para Quantum Mantiqueira Participações S.A. 1.1. Emissão de debêntures: Em 
15 de abril de 2025, a Companhia aprovou a 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie com garantia real, em série única, para distribuição pública no montante de R$850.000, que foram 
utilizados para aquisição de 50% (cinquenta por cento) da participação societária na Mantiqueira Transmissora de 
Energia S.A, e o restante para fluxo de caixa, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 160, 
de 13 de julho de 2022 (“Resolução CVM 160”). (nota 10). 1.2. Cessão de créditos: Em 28 de abril de 2025, a 
Companhia celebrou o Instrumento Particular de Cessão de Créditos e Outras Avenças, no qual o acionista FIP cedeu 
à Companhia seus direitos e obrigações conforme os termos e condições do quarto aditamento do contrato de compra 
e venda de ações e outras avenças, celebrando em 23 de dezembro de 2024, que formalizou a intenção de adquirir 
50% (cinquenta por cento) das ações emitidas pela Mantiqueira (Nota 1.3). Em razão desta cessão, a Quantum 
Mantiqueira passou a deter a titularidade de um direito de crédito no total de R$353.936, que o acionista controlador 
detinha a seu favor contra os antigos proprietários de Mantiqueira. Esses créditos foram integralizados ao capital social 
da Companhia em 28 de abril de 2025. (nota 11). 1.3. Aquisição de participação societária: No dia 29 de abril de 
2025, a Companhia realizou a aquisição das ações emitidas pela Mantiqueira Transmissora de Energia S.A. 
(“Mantiqueira” ou “Coligada”) anteriormente detidas pela Cymi Construções e Participações S.A.(“CYMI”) e Cobra 
Brasil Serviços, Comunicações e Energia S.A. (“Cobra”), representando 50% (cinquenta por cento) das ações, 
equivalente a 339.484.000 (trezentas e trinta e nove milhões, quatrocentas e oitenta e quatro mil) ações da totalidade 
do quadro acionário de Mantiqueira. O valor patrimonial adquirido foi de R$1.211.782. O valor pago por esta transação 
foi de R$1.190.284. A operação não transferiu o controle de Mantiqueira à Companhia, sendo assim, a investida é 
caracterizada como uma coligada à luz do CPC 18 (R2) - Investimento em Coligada, em Controlada e em 
Empreendimento Controlado em Conjunto (equivalente a IAS 28). Para fins de reconhecimento contábil, foi elaborado 
um Laudo de Alocação do Preço de Compra (Purchase Price Allocation - PPA), por uma consultoria independente, 
seguindo os normativos contábeis e tributários vigentes. Nesta operação o pagamento da aquisição foi estruturado em 
duas modalidades de pagamento (i) emissão de debêntures pela própria Companhia (Nota 1.1); e, (ii) cessão, ao seu 
favor, do direito de crédito no total 353.937que o acionista controlador detinha contra os antigos proprietários de 
Mantiqueira (Nota 1.2). O detalhamento da aquisição e o preço pago alocado é como segue:

Alocação do valor justo
Disponibilidades, aplicações, contas a receber e tributos a recuperar 816.888
Fornecedores, impostos, adiantamento de clientes e provisões (1.738.397)
Ativo contratual 6.646.234
Empréstimos e financiamentos (3.341.480)
Outros ativos e passivos circulante (2.677)
Valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos (100%) 2.380.568
Valor justo da participação societária adquirida (50%) 1.190.284
Valor pago em caixa e equivalentes de caixa 836.347
Valor pago via cessão de crédito 353.937
Total da contraprestação transferida 1.190.284
1.4. Venda de ações - State Grid Brazil Holding S.A (“State Grid”): Em 02 de dezembro de 2025, a Quantum 
Mantiqueira divulgou um fato relevante, comunicando ao mercado, que o acionista controlador, FIP (Brasil Energia 
Fundo de Investimento em Participações), celebrou em 19 de novembro de 2025, um Contrato de Compra e Venda 
de Ações com a State Grid, para alienação das ações representativas de 100% do capital social (i) da Quantum 
Mantiqueira, e (ii) da Mantiqueira, as quais serão detidas, direta ou indiretamente, pelo FIP imediatamente antes da 
consumação da transação. Em 08 de janeiro de 2026, foi publicado no Diário Oficial da União na seção 1, ág.182 o 
despacho nº 23/2026, pelo qual o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE aprovou sem restrições a 
troca do controle acionário da Companhia. O processo administrativo junto à ANEEL foi formalmente concluído com 
a concessão de anuência prévia por meio do despacho 339 de 3 de fevereiro de 2026, publicado no Diário Oficial da 
União em 09 de fevereiro de 2026, seção 1, página 56. Em 27 de fevereiro de 2026, por meio da carta AEC/DEENE1 
nº 13/2026, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) autorizou, no âmbito do Contrato 
de Financiamento da Mantiqueira, a transferência da totalidade das ações de emissão da Quantum Mantiqueira e da 
Mantiqueira à State Grid. Não se faz necessário a obtenção de concordância dos debenturistas visto que a troca do 
controle acionário está em linha com as exceções listadas na cláusula 6.2 - Vencimento antecipado não automático, 
item (o) subitem (ii) e (p) subitem (b) do contrato firmado entre as partes.
2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela CVM e em conformidade com as normas 
internacionais de contabilidade, International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico 
como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos financeiros os quais são mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. A Companhia preparou essas demonstrações financeiras com base no pressuposto de 
continuidade operacional. A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvida significativa sobre a continuidade operacional da Companhia. A Administração declara que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Administração em 10 de março de 2026. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações contábeis 
estão apresentadas em milhares de reais e foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a 
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros 
afetados. 2.4. Demonstração dos Fluxos de Caixa (“DFC”): A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo 
método indireto e está apresentada de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa, emitido pelo CPC (convergente a norma internacional IAS 7). A Companhia classifica os juros pagos como 
atividade de financiamento por entender que os juros representam custos para obtenção de seus recursos financeiros. 
A Companhia adotou como política contábil classificar os dividendos e os juros sobre capital próprio recebidos como 
atividades de investimento. 2.5. Demonstração do valor adicionado (“DVA”): A legislação societária brasileira requer 
a apresentação da demonstração do valor adicionado, como parte do conjunto das demonstrações financeiras 
apresentadas pela Companhia. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está sendo apresentada como 
informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. Esta demonstração tem por 
finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante os períodos apresentados. A DVA foi 
preparada seguindo as disposições contidas no CPC 09 (R1) - Demonstração do Valor Adicionado (DVA) e com base 
em informações obtidas dos registros contábeis da Companhia, que servem como base de preparação das 
demonstrações financeiras.
3. Políticas contábeis materiais: 3.1. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido pela venda 
de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado 
na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo 
ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo e passivo; • Na ausência de um mercado principal, 
no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela 
Companhia. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 3.2. 
Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um 
insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente 
de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 
3.3. Investimento em coligada: Coligada é uma entidade sobre a qual a Companhia exerce influência significativa. 
Influência significativa é o poder de participar das decisões sobre políticas financeiras e operacionais de uma investida, 
mas sem que haja o controle individual ou conjunto destas políticas. As contraprestações efetuadas na apuração de 
influência significativa ou controle conjunto são semelhantes às necessárias para determinar controle em relação às 
subsidiárias. Os investimentos da Companhia em sua coligada são contabilizados com base no método da equivalência 
patrimonial. O valor contábil do investimento é ajustado para fins de reconhecimento das variações na participação da 
Companhia no patrimônio líquido da coligada a partir da data de aquisição. A demonstração do resultado reflete a 
participação da Companhia nos resultados operacionais da coligada. Eventual variação em outros resultados 
abrangentes destas investidas é apresentada como parte de outros resultados abrangentes da Companhia. 
Adicionalmente, quando houver variação reconhecida diretamente no patrimônio da coligada, a Companhia 
reconhecerá sua participação em quaisquer variações, quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio 
líquido. Ganhos e perdas não realizados em decorrência de transações entre a Companhia e sua coligada são 
eliminados em proporção à participação na coligada. As demonstrações financeiras da coligada são elaboradas para o 
mesmo período de divulgação que as da Companhia. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a 
Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional sobre o valor recuperável do investimento da 
Companhia em sua coligada. A Companhia determina, em cada data de reporte, se há evidência objetiva de que o 
investimento na coligada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante 
da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da coligada e o valor contábil, e 
reconhece a perda em conjunto com a “equivalência patrimonial”, na demonstração do resultado. Em 31 de dezembro 
de 2025, não foram observados eventos que gerassem diferença entre o valor recuperável da coligada e seu valor 
contábil. A Companhia possui 50% da participação nas ações da coligada Mantiqueira. (nota 7). 3.4. Instrumentos 
financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial quando a Companhia for parte 
das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor 
justo. Os custos de transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto 
por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos ao 
valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos de transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
reconhecidos imediatamente no resultado. Classificação dos ativos e passivos financeiros: Todos os ativos financeiros 
reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo 
da classificação dos ativos financeiros. Os instrumentos de dívida que atendem às condições a seguir são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo 
objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais; e • Os termos contratuais do ativo 
financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e 
dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os instrumentos de dívida que atendem às condições a seguir 
são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: • O ativo financeiro é 

mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos 
financeiros; e • Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem 
exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, todos 
os outros ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado. Todos os passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor 
justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o 
passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) 
mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Em geral, todos os outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. Baixa de 
ativos e passivos financeiros: A Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. Se a Companhia não transfere ou retém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Companhia reconhece sua parcela 
retida no ativo e um correspondente passivo em relação aos valores que a Companhia pode ter que pagar. Se a 
Companhia retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade de um ativo transferido, a Companhia 
continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um empréstimo garantido em relação aos recursos 
recebidos. A Companhia baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou 
quando elas vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contraprestação paga e a 
pagar é reconhecida no resultado. A Companhia contabiliza a modificação substancial dos termos e as condições de 
um passivo existente, ou parte dele, como liquidação do passivo financeiro original e baixa do novo passivo. 3.5. 
Classificação dos ativos e passivos no circulante e não circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no 
balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no 
circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal 
do ciclo operacional da Companhia; • Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; e • Espera-se 
que seja realizado até 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. 
Um passivo é classificado como circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal 
da Companhia; • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado; • Deve ser liquidado no período de 
até 12 meses após a data do balanço; e • A Companhia não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção de contraparte, 
resultar na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. A 
Companhia classifica todos os demais passivos como não circulantes.
4. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas: 4.1. Novas normas, interpretações 
emitidas e vigentes desde 1º de janeiro de 2025: Os pronunciamentos a seguir entraram em vigor a partir de 1º 
janeiro de 2025, entretanto, não houve impacto relevante nas demonstrações financeiras da Companhia. • Alterações 
ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 
(R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. A Companhia não opera com moedas que não são 
prontamente conversíveis, por isso não espera impactos com as alterações desta norma; • Alterações ao CPC 18 
(R3) - Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto e a ICPC 09 - 
Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do 
Método da Equivalência Patrimonial. Não houve impacto nas demonstrações financeiras. • OCPC 10 - Créditos de 
Carbono (tCO2e), Permissões de emissão (allowances) e Crédito de Descarbonização (CBIO) - Orientação técnica 
emitida pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC) que trata do reconhecimento, mensurações e divulgação 
de créditos de carbono (tCO²e). Não houve impacto nas demonstrações financeiras, pois a Companhia não possui 
créditos de carbono. 4.2. Novas normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes: Até a data de 
elaboração dessas demonstrações financeiras, as novas normas e interpretações emitidas que ainda não estavam 
vigentes ou cuja aplicação será requerida em exercícios futuros estão descritas a seguir: • IFRS 19 (CPC 52) - 
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações. A Companhia não espera impactos significativos quando 
da adoção da norma a partir de 1º de janeiro de 2027. • Alterações à IFRS 7 (CPC 48) e IFRS 9 (CPC 40) - 
Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Classificações sobre reconhecimento, desreconhecimento 
e novas divulgações para instrumentos financeiros, entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2026.A Companhia 
está avaliando os impactos da adoção desses novos pronunciamentos e não espera efeitos materiais em suas 
demonstrações financeiras, quando esses estiverem em vigor. • IFRS 18 (CPC 51) - Apresentação e divulgação da 
demonstração dos resultados, emitida em 9 de abril de 2024, que entrará em vigor para os exercícios iniciados em, 
ou após, 1º de janeiro de 2027. A Companhia está avaliando os impactos da adoção do IFRS 18 (CPC 51) e há 
expectativa que gerem impactos nas demonstrações financeiras da Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2025 31/12/2024
Caixa e bancos 6.395 1
Fundo Exclusivo Brookfield Brasil (i) 5.904 -

12.299 1
(i) Refere-se a aplicações em fundo DI, iniciadas em maio de 2025, através de fundo de investimento exclusivo FICFI 
RF CP do Grupo Brookfield, com liquidez imediata e que possuem uma rentabilidade média em 31 de dezembro de 
2025 de 103,70% do CDI. Este Fundo tem como administrador a instituição financeira BTG Pactual Serviços 
Financeiros S.A. DTVM. A Companhia não figura como majoritária e/ou controladora nesse fundo. A composição da 
carteira é representada por R$1.348.665 - CDB PLUS II FIRF, R$716.284 - BTG PACTUAL CDB PLUS, R$645.871 
- BRADESCO BKFD BANCOS FIF, R$643.677 - ITAÚ BKFD HG FIRF. 
5.1. Contas bancárias vinculadas: Refere-se a conta corrente vinculada às debêntures. Os recursos provenientes 
das distribuições de lucros da investida são recebidos e retidos na conta vinculada e utilizados para liquidação das 
debêntures conforme vencimento. Os recursos podem ser utilizados para distribuição aos sócios mediante alcance 
de Indice de Cobertura do Serviço da Dívida (“ICSD”) igual ou superior a 1,15 (nota 10).

31/12/2025 31/12/2024
Conta bancária vinculada 1 -
CDB 32 -

33 -
6. Impostos a recuperar

31/12/2025 31/12/2024
IRRF sobre JSCP (i) 10.807 -
IRRF sobre aplicações financeiras (i) 341 -
PIS e COFINS sobre JSCP (ii) 477 -

11.625 -
Circulante 5.226 -
Não circulante 6.399 -
(i) O saldo de Imposto de renda a recuperar está segregado entre circulante e não circulante, considerando que a 
Companhia possui expectativa de iniciar o aproveitamento de parte dos créditos fiscais em até 12 meses, enquanto 
o montante remanescente será realizado em prazo superior a esse período. (ii) O saldo de PIS e COFINS a 
recuperar, decorre do recolhimento efetuado sobre receita de JSCP, posteriormente retificados, em razão deste 
ajuste, foi apurado crédito tributário referente ao valor recolhido a maior. O saldo remanescente de R$477 foi 
compensado em janeiro de 2026.
7. Investimentos em coligadas: A Quantum Mantiqueira possui participação de 50% no capital social da 
Mantiqueira, exercendo influência significativa sobre a investida, mas não detendo o controle das operações. Sendo 
assim a investida é caracterizada como coligada da Quantum Mantiqueira à luz do CPC 18 - Investimento em 
Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto (equivalente a IAS 28). O método utilizado 
para atualização dos investimentos é o método da equivalência patrimonial (MEP). a) As tabelas a seguir ilustram 
informações financeiras resumidas sobre o investimento da Companhia na coligada:

31/12/2025 31/12/2025
Balanço patrimonial resumido Mantiqueira Ajuste a valor justo Mantiqueira
Ativo circulante (i) 371.243 (2.041) 369.202
Ativo não circulante (i) 6.704.367 (39.600) 6.664.767
Passivo circulante (197.884) - (197.884)
Passivo não circulante (4.461.326) - (4.461.326)
Patrimônio líquido na data base 2.416.400 (41.641) 2.374.759
Participação acionária 50% 50% 50%
Valor contábil do investimento 1.208.200 (20.821) 1.187.379
(i) Na aquisição da coligada os ativos líquidos adquiridos e passivos assumidos foram avaliados a valor justo, 
conforme previsto no CPC 18, o montante de R$41.641 corresponde ao valor justo identificado na operação, e foi 
integralmente alocado ao ativo de contrato. A amortização do ajuste a valor justo é realizada com base no prazo 
remanescente da concessão. No entanto, considerando que a Companhia detém participação de 50% na coligada, 
está reconhecendo em seus registros contábeis a amortização proporcional sobre R$21.498, correspondente à sua 
parcela no ativo de contrato.

Demonstração do resultado resumida
De 1º de maio de 2025 até 
31 de dezembro de 2025

Mantiqueira
100% 50%

Receita líquida 612.851 306.426
Despesas e custos operacionais (44.082) (22.041)
Resultado financeiro (131.356) (65.678)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 437.413 218.707
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos (93.231) (46.616)
Resultado do período 344.182 172.091

Movimentação do patrimônio líquido da investida
Mantiqueira

100% 50%
Saldos em 30 de abril de 2025 2.423.564 1.211.782
Lucro do exercício 344.182 172.091
Dividendos (ii) (207.256) (103.628)
Juros sobre capital próprio (iii) (144.090) (72.045)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.416.400 1.208.200
(ii) Em 27 de junho de 2025, conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, retificada em 26 de agosto de 2025 
a Mantiqueira decidiu por deliberar dividendos originários do lucro acumulado do exercício de 2024 no montante de 
R$69.000 (R$34.500 correspondente a participação da Companhia).
Em 04 de novembro de 2025, conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, a Mantiqueira deliberou dividendos 
mediante a utilização do saldo da Reserva de Lucros da Companhia, no montante de R$118.613 (R$59.307 
correspondente a participação da Companhia). No dia 18 de dezembro de 2025, conforme Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária, a Mantiqueira decidiu por deliberar o pagamento de dividendos mediante a utilização do saldo da 
Reserva de Lucros da Companhia, no montante de R$19.643 (R$9.822 correspondente a participação da 
Companhia). (iii) Em 27 de junho de 2025, conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, retificada em 26 de 
agosto de 2025 a Mantiqueira deliberou juros sobre capital próprio sobre o lucro apurado no exercício, no montante 
de R$46.000, onde (R$23.000 corresponde a participação da Companhia). Nos meses de julho a dezembro de 2025 
a Companhia deliberou, juros sobre capital próprio no montante de R$98.090(R$49.045 correspondente a 
participação da companhia na investida) conforme Atas de Assembleia Geral Extraordinária nas respectivas datas.
b) A movimentação dos investimentos é apresentada como segue:

Coligadas

Valor do 
investimento 

em 
31/12/2024

Aquisição de 
Investimento

Amortização 
menos-valia Dividendos

Juros 
sobre 

capital 
próprio

Equivalência 
patrimonial

Valor do 
investimento 

em 
31/12/2025

Participação no 
 PL da investida - 1.211.782 - (103.628) (72.045) 172.091 1.208.200
(-) Ajuste a 
 valor justo - (21.498) 677 - - - (20.821)
Total - 1.190.284 677 (103.628) (72.045) 172.091 1.187.379

Demonstração do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida - -
Custo - -
Lucro Bruto - -
Despesas gerais e administrativas 12 (1.468) -
Resultado operacional antes das participações societárias (1.468) -
Resultado de equivalência patrimonial 7b 172.768 -
Resultado antes do resultado financeiro 171.300 -
Receita financeira 13 2.042 -
Despesa financeira 13 (98.154) -
Resultado financeiro (96.112) -
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 75.188 -
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido - -
Lucro líquido do exercício 75.188 -
Resultado básico e diluído por lote de mil ações no exercício 0,32 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2025 31/12/2024
Resultado do exercício 75.188 -
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício 75.188 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Reserva de lucro

Nota
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucro 

a realizar
Lucros 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1 - - - 1
Aumento de capital - - - - -
Resultado do exercício - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1 - - - 1
Aumento de capital 11(a) 354.602 - - - 354.602
Redução de capital 11(a) (49.789) - - - (49.789)
Lucro líquido do exercício - - - 75.188 75.188
Dividendos intermediários 11(d) - - - (29.348) (29.348)
Reserva legal 11(e) - 3.759 - (3.759) -
Reserva de lucro a realizar - - 42.081 (42.081) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 304.814 3.759 42.081 - 350.654

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 75.188 -
Ajustes para conciliar o resultado do exercício antes do 
 imposto de renda e da contribuição social com o fluxo de caixa:
Resultado de equivalência patrimonial 7 (172.768) -
Juros e atualizações de debêntures 13 90.257 -
Atualização monetária créditos tributários 13 (135) -
Amortização dos custos de transação 10 464 -
Provisões (reversão) fornecedores 198 -

(6.796) -
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Impostos a recuperar (683) -
Fornecedores 108 -
Impostos e contribuições a recolher 766 -
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (6.605) -
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Conta bancária vinculada (33) -
Aquisição de investimento em coligada (836.347) -
Dividendos recebidos 103.628 -
Juros sobre capital próprio recebidos 60.980 -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (671.772) -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 665 -
Redução de capital (49.789) -
Captação de debêntures 850.000 -
Custos de transação sobre captação de debêntures (5.281) -
Pagamentos de juros de sobre debêntures (75.572) -
Dividendos pagos (29.348) -
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 690.675 -
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 12.298 -
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1 1
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 12.299 1

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do valor adicionado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2025 31/12/2024
Insumos adquiridos de terceiros (1.468) -
Serviços de terceiros (1.240) -
Outros custos operacionais (228) -
Valor adicionado bruto (1.468) -
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (1.468) -
Valor adicionado recebido em transferência 174.810 -
Resultado de equivalência patrimonial 172.768 -
Receitas financeiras 2.042 -
Valor adicionado total a distribuir 173.342 -
Tributos, taxas e contribuições 6.759 -
Federais 6.759 -
Remuneração de capital de terceiros 91.395 -
Juros sobre debêntures 90.257 -
Outros 1.138 -
Remuneração de capital próprio 75.188 -
Dividendos distribuídos 29.348 -
Reserva de lucro 45.840 -
Valor adicionado total distribuído 173.342 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

c) A movimentação dos dividendos e juros sobre capital próprio declarados e recebidos está apresentado conforme 
segue:

Saldo em Dividendos Dividendos JSCP JSCP Saldo em
31/12/2024 deliberados recebidos deliberados (i) Recebidos 31/12/2025

- 103.628 (103.628) 61.238 (60.980) 258
- 103.628 (103.628) 61.238 (60.980) 258

(i) Os valores de juros sobre capital próprio estão apresentados líquidos do imposto de renda, que somam R$10.807.
8. Fornecedores

31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 108 -
Provisões (i) 198 -

306 -
(i) O saldo de provisões é referente a obrigações cuja nota fiscal não foi recebida na data do fechamento das 
demonstrações financeiras aqui apresentadas e que são provisionadas conforme competência.
9. Impostos e contribuições a recolher

31/12/2025 31/12/2024
PIS e COFINS sobre receitas de aplicações financeiras 5 -
PIS e COFINS sobre JSCP 722 -
Imposto de renda retido na fonte 10 -
PIS e COFINS e CSLL retidos na fonte 29 -

766 -
10. Debêntures: Com o objetivo de financiar a aquisição de 50% da participação acionária na Mantiqueira, a 
Companhia teve sua primeira emissão de debêntures devidamente aprovadas em 15 de abril de 2025 mediante 
Assembleia Geral Extraordinária, e nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 160, de 13 de 
julho de 2022 (“Resolução CVM 160”), sendo essas debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, em série única, para oferta pública de distribuição com rito de registro automático de distribuição, com 
esforços restritos de colocação. Nesta mesma data, foi celebrado o contrato de debêntures, tendo como partes a 
Quantum Mantiqueira, como Emissora, a Vortx DTVM Ltda., como Agente fiduciário, e como coordenadores: Itaú 
BBA Assessoria Financeira S.A.e Banco Bradesco BBI S.A. Essa emissão possui um covenants financeiro que 
obriga a comprovação de atingimento do Indice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) igual ou maior que 1,15 
para a liberação de distribuição de dividendos, provenientes de recursos retidos em conta bancária vinculada, além 
de cláusulas que podem resultar no vencimento antecipado - automático ou não - dependendo do cumprimento de 
determinados covenants restritivos não financeiros, tais como: Descumprimento de obrigações não pecuniárias 
(exemplo: elaboração de demonstrações contábeis periódicas auditadas, exigidas pelas normas editadas pela CVM, 
divulgar a ocorrência de fato relevante e disponibilizar aos debenturistas, cópia dos avisos, fatos relevantes e atas de 
Assembleias Gerais que envolvam seu interesse, conforme definido na regulamentação específica da CVM, manter 
atualizados e em ordem seus livros e registros societários) determinadas reorganizações societárias; liberação 
indevida de recursos vinculados, além da cessão fiduciária de direitos creditórios em garantia e outras avenças da 
emitente entre outros conforme detalhado nas cláusula 6.2 na escritura da emissão. A amortização do principal das 
debêntures ocorrerá em 10 parcelas, realizadas no dia 18 dos meses de maio e novembro de cada ano, sendo o 
primeiro pagamento programado para 18 de maio de 2028 e o último pagamento programado para 18 de novembro 
de 2032. O pagamento dos juros remuneratórios, também serão realizados no dia 18 dos meses de maio e novembro, 
sendo o primeiro pagamento previsto para 18 de novembro de 2025 e o último em novembro de 2032. Em dezembro 
de 2025, em razão da necessidade de distribuição de dividendos no montante de R$29.348, a Companhia procedeu 
à aferição do Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) com base nas informações financeiras de novembro. 
Na aferição, o ICSD apurado foi de 3,08x (três inteiros e oito centésimos), superior ao mínimo exigido de 1,15x (um 
inteiro e quinze centésimos), atendendo aos requisitos previstos para a utilização dos recursos da conta vinculada. 
Após a verificação e aprovação pelo Banco, houve a anuência para a operação, e os pagamentos dos dividendos 
foram realizados em 04 de dezembro de 2025 e 23 de dezembro de 2025, nos valores de R$13.000 e R$16.348 
respectivamente. A Companhia está adimplente com todos covenants não financeiros em 31 de dezembro de 2025.
a) Composição dos dados de debêntures

Instituições financeiras Moeda Vencimento
Taxas de juros 

contratual % a.a. 31/12/2025 31/12/2024
Debêntures BRL 18/11/2032 CDI + 1,00% 864.685 -
( - ) Custo de captação (4.817) -
Total de debêntures 859.868 -
Circulante 13.988 -
Não circulante 845.880 -

859.868 -

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O ano de 2025 marcou o início de um ciclo estratégico relevante para a Quantum Mantiqueira Participações S.A. 
(“Quantum Mantiqueira” ou “Companhia”), anteriormente denominada Brookfield Brasil SP Participações 003 S.A. 
até setembro de 2024. Esse período foi caracterizado por decisões que viabilizaram a reestruturação societária e o 
reposicionamento do portfólio de ativos no setor de energia. Constituída em 27 de maio de 2022, a Companhia foi 
criada com o propósito de atuar como holding de participações em empresas de infraestrutura. Até dezembro de 
2023, a Quantum Mantiqueira era controlada pela Brookfield Brasil Ltda. (“Brookfield Brasil”), que detinha 99,99% do 
capital social, enquanto a Brookfield Participações Ltda. (“Brookfield Participações”) possuía os 0,01% 
remanescentes. Em 28 de novembro de 2024, ocorreu uma etapa significativa da trajetória da Companhia: por meio 
de contrato de cessão onerosa, a Brookfield Brasil transferiu a totalidade de sua participação ao Brasil Energia Fundo 
de Investimento em Participações (“FIP”), enquanto a Brookfield Participações vendeu sua participação 
remanescente à Quantum Participações S.A. (“Quantum”). Essa reestruturação societária integrou a estratégia de 
crescimento da Companhia e viabilizou a aquisição da Mantiqueira Transmissora de Energia S.A (“Mantiqueira”), 
sociedade de propósito específico (SPE) detentora de concessões de linhas de transmissão no estado de Minas 
Gerais, obtidas no Leilão 05/2015. A operação foi concluída em 29 de abril de 2025, com a aquisição de 50% das 
ações da Mantiqueira equivalente a 339.484.000 ações, anteriormente detidas pela Cymi Construções e 
Participações S.A (“CYMI”) e Cobra Brasil Serviços, Comunicações e Energia S.A. (“Cobra”). A operação foi 
concluída pelo valor de R$1.190.284, correspondente ao valor justo atribuído à participação adquirida na Mantiqueira, 
conforme avaliação dos ativos e passivos identificáveis da investida. Para financiar essa aquisição, em 15 de abril de 
2025, a Companhia aprovou a 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, em série única, para distribuição pública no montante de R$ 850.000, conforme os termos da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 160, de 13 de julho de 2022. Como parte integrante das exigências 
regulatórias decorrentes à 1ª emissão de debentures realizada em abril de 2025, a Companhia solicitou, em 
novembro de 2025 o registro junto à Comissão de Valores Mobiliários - CVM o registro tipo categoria B, obtendo sua 
aprovação em 15 de dezembro de 2025. Esse passo reforçou o compromisso da Companhia com disciplina 
financeira, transparência e conformidade às normas do mercado de capitais. Outro marco de grande importância 
para a Companhia em 2025, foi a venda das ações à State Grid Brazil Holding S.A (“State Grid”), que faz parte do 
grupo State Grid Corporation of China, uma das maiores empresas de transmissão de energia do mundo. Em 02 de 
dezembro de 2025, a Quantum Mantiqueira divulgou um Fato Relevante, comunicando ao mercado, que o acionista 
controlador, FIP, celebrou em 19 de novembro de 2025, um Contrato de Compra e Venda de Ações com a State Grid, 
para alienação das ações representativas de 100% do capital social da Quantum Mantiqueira, e da Mantiqueira, as 
quais serão detidas ou indiretamente pelo FIP imediatamente antes da consumação da transação. Em 08 de janeiro 
de 2026, foi publicado no Diário Oficial da União, o despacho nº 23/2026, pelo qual o Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE aprovou sem restrições a troca do controle acionário da Companhia. O processo 
administrativo junto à ANEEL foi formalmente concluído com a concessão de anuência prévia por meio do despacho 
339 de 3 de fevereiro de 2026, publicado no Diário Oficial da União em 09 de fevereiro de 2026. Em 27 de fevereiro 
de 2026, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) autorizou, no âmbito do Contrato de 
Financiamento da Mantiqueira, a transferência da totalidade das ações de emissão da Quantum Mantiqueira e da 
Mantiqueira à State Grid.
A COMPANHIA
A Quantum Mantiqueira Participações S.A pertence ao Grupo Brookfield e sua estrutura foi desenvolvida para 
viabilizar investimentos no segmento de transmissão, além de gerenciar os recursos voltados para a transmissão do 
Brasil Energia Fundo de Investimento em Participações.
ESTRUTURA SOCIETÁRIA

100% - 1 ação

100% - 1 ação

1 ação

Quantum

Quantum
Mantiqueira

BRASIL ENERGIA FUNDO 
DE INVESTIMENTO EM 
PARTICIPAÇÕES (FIP)

GOVERNANÇA CORPORATIVA
A Companhia está em constante aperfeiçoamento, buscando manter sempre práticas sólidas de governança para 
garantir a confiança contínua de seus stakeholders (acionistas, investidores, órgãos governamentais e reguladores). 
Isso envolve uma revisão constante de como a evolução da legislação, diretrizes e melhores práticas refletem suas 
abordagens. Atualmente, a Diretoria é composta por 3 (três) membros, um Diretor Presidente, um Diretor Técnico e 
um Diretor Financeiro.
CÓDIGOS E POLÍTICAS
A governança corporativa da Companhia está fundamentada nos mais altos padrões de integridade, ética, 
transparência, inclusão, responsabilidade corporativa e social, e todos os negócios da Companhia são pautados por 
um conjunto de princípios que têm como base a integridade e o total cumprimento das legislações e regulamentações 
aplicáveis. Com isso, os valores e a cultura organizacional da Companhia são detalhados em códigos, normas e 
políticas corporativas que orientam tanto a condução dos negócios quanto o relacionamento entre os diferentes 
públicos com os quais a Companhia interage. Esses documentos são desenvolvidos, revisados e atualizados 
periodicamente, a fim de assegurar sua compatibilidade com o cenário interno e externo, bem como reforçar o 
comprometimento da Companhia com a ética e a integridade. A Companhia conta com um Canal Confidencial 
amplamente divulgado via comunicação interna através da intranet e site institucional. O Canal Confidencial é um 
meio para comunicação segura e, se desejado, anônima, de condutas que violem o Código de Conduta Ética da 
Companhia, e/ou qualquer lei, norma ou regulamento, e pode ser utilizado por todos, desde colaboradores até o 
público externo. Existem três formas de utilização do canal: (i) via telefone; (ii) internet (endereço eletrônico); ou (iii) 
e-mail. O Canal é gerido por uma empresa terceirizada, profissional e independente.
DESEMPENHO ECONÔMICO E FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
Na seção de Desempenho Econômico-Financeiro, apresentamos os principais indicadores financeiros da Companhia 
referentes ao período base dessas Demonstrações Financeira, expressos em milhares de reais, exceto quando 
indicado de outra forma, seguido da análise de eventos que influenciaram os resultados e fatores que contribuíram 
para o desempenho observado no período, destacando-se:
• Lucro líquido: R$75.188
• Equivalência patrimonial: R$172.768
• Resultado financeiro: (R$96.112)
RESULTADO DO EXERCÍCIO (Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Despesas gerais e administrativas
Serviços de terceiros (1.240) -
Despesas administrativas (228) -

(1.468) -
Resultado de equivalência patrimonial 172.768 -
Resultado antes do resultado financeiro 171.300 -
Resultado financeiro
Receita financeira 2.042 -
Despesa financeira (98.154) -

(96.112) -
Lucro do exercício 75.188 -

No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia registrou lucro líquido de R$75.188, impulsionado 
principalmente pela receita de equivalência patrimonial, decorrente da aquisição de 50% da Mantiqueira Transmissora 
de Energia S.A., cuja operação foi concluída em 29 de abril de 2025. A partir de maio, os resultados da coligada 
passaram a ser reconhecidos pelo método de equivalência patrimonial.
Despesas operacionais
As despesas gerais e administrativas apresentaram incremento de R$1.468 no período, refletindo gastos associados 
às exigências legais decorrentes da 1ª emissão de debêntures realizada pela Companhia em abril de 2025. Dentre 
os principais itens, destacam-se: R$ 850 corresponde a despesas com auditoria, R$ 102, gastos relacionados a 
assessoria jurídica, e R$ 516 referem-se a despesas com consultorias, assessoria financeira e publicações.

Resultado financeiro
O resultado financeiro foi negativo em (R$96.112), atribuído principalmente pela apropriação dos encargos 
relacionados à 1ª emissão das debêntures. A partir de maio de 2025, a Companhia passou a reconhecer os juros 
dessa operação, o que gerou efeito significativo sobre o resultado financeiro da Companhia. Além disso, os tributos 
incidentes sobre receita de Juros Sobre Capital Próprio (JSCP) totalizam R$ 6.759, contribuindo adicionalmente para 
o incremento das despesas financeiras no período.
ENDIVIDAMENTO (Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Debêntures
 Circulante 13.988 -
 Não circulante 845.880 -
Dívida Bruta 859.868 -
 Caixa e equivalentes de caixa 12.299 1
 Conta bancária vinculada 33
Liquidez 12.332 1
Dívida Líquida 847.536 (1)

31/12/2025 31/12/2024
Ativo Total 1.211.594 1
Passivo Total 860.940 -
Patrimônio Líquido 350.654 1

Indicadores de endividamento
Endividamento Geral 0,71
Dívida líquida/Patrimônio líquido 2,42
Dívida líquida/Resultado operacional 4,95

Para viabilizar a aquisição da participação societária de Mantiqueira, a Companhia realizou a 1ª emissão de 
debêntures, simples não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para oferta pública de 
distribuição, no montante de R$ 850.000. Com isso a Companhia encerrou o exercício com Dívida Líquida de 
R$ 847.536, considerando as disponibilidades de caixa e equivalentes e conta bancária vinculada de R$ 12.332. 
A Quantum Mantiqueira reforça seu compromisso com a conformidade regulatória e manterá o mercado informado 
sobre os próximos passos relacionados ao processo de registro junto à Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). 
Os resultados da Companhia são justificados pela evolução da estrutura de investimentos da Companhia, bem como 
os efeitos financeiros associados às recentes movimentações estratégicas.
PROVENTOS RECEBIDOS A TÍTULO DE DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO
Durante o período, a Companhia registrou o recebimento de dividendos e Juros sobre Capital Próprio, provenientes 
da Mantiqueira, coligada da qual detém 50% de participação. Os valores recebidos totalizaram R$164.608, sendo 
R$103.628 em dividendos e R$60.980 em JSCP (líquido de impostos) reconhecidos proporcionalmente à 
participação societária. Esses proventos reforçam a posição de caixa da Companhia e refletem a efetividade da 
estratégia de investimento em ativos operacionais no setor de infraestrutura energética. A Companhia também 
distribuiu dividendos ao seu acionista controlador no montante de R$29.348, através da utilização dos recursos da 
conta vinculada, como exigência para utilização desses recursos, a Companhia procedeu com a aferição do índice 
de cobertura de dívidas - ICSD, apurado em 3,08.
RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES
A Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda. (“EY”) foi contratada pela Companhia para a prestação de 
serviços de auditoria independente relacionados aos exames das demonstrações financeiras, bem como a revisão 
das informações trimestrais da Companhia com vigência até a emissão deste relatório. Adicionalmente, informamos 
que a EY prestou, além dos serviços de auditoria das demonstrações financeiras societárias e regulatórias e a 
revisão das informações trimestrais, certos procedimentos previamente acordados em conexão com o pedido de 
registro de companhia aberta na categoria “B”. A Companhia, na contratação de serviços não relacionados à 
auditoria, fundamenta-se nos princípios que preservam a independência do auditor, quais sejam: (a) o auditor não 
deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente, e (c) o auditor 
não deve promover os interesses de seu cliente.
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Continuação
b) Movimentação das debêntures

Instituições financeiras 31/12/2024
Captações 

(i) Juros

(-) Custo de 
transação 

amortizado
Amortização 
de principal

Pagamento 
de juros 31/12/2025

Debêntures - 850.000 90.257 - - (75.572) 864.685
(-) Custo de captação - (5.281) - 464 - - (4.817)
Total - 844.719 90.257 464 - (75.572) 859.868
(i) A disponibilização dos recursos em conta, ocorreu no dia 25 de abril de 2025.
c) Vencimento das debêntures: O perfil de vencimento da dívida apresenta o saldo a ser pago no longo prazo, são as 
seguintes:

31/12/2025
2028 43.189
2029 153.690
Após 2029 653.121
(-) Custo de transação a amortizar (4.120)
Total 845.880
11. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 14 de fevereiro de 2025, foi deliberado o aumento de capital no 
montante de R$665 mediante a emissão de 665.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, conforme 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada naquela data, sendo totalmente integralizados nesta mesma data.
Conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 05 de maio de 2025, foi deliberado aumento de capital no 
montante de R$353.937, mediante a emissão de 353.936.494 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
(Nota 1.2). Em 02 de julho de 2025, conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária, foi deliberada a redução de 
capital social sem o cancelamento de ações, no montante de R$49.789, por julgá-lo excessivo para o objetivo da 
Companhia. A redução foi aprovada em Assembleia Geral de Debenturistas realizada na data de 30 de junho de 
2025, não havendo, portanto, impacto nos covenants. Em 31 de dezembro de 2025, o capital social integralizado da 
Companhia é de R$304.814 (R$1 em 31 de dezembro de 2024) e está representado por 354.602.494 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. O capital social da Companhia 
integralizado é composto como segue:

Ações ON
31/12/2025 31/12/2024

Brasil Energia Fundo de Investimento em Participações 354.602.493 999
Quantum Participações S.A. 1 1

354.602.494 1.000
As movimentações referentes ao capital social integralizado e a integralizar pela Companhia estão detalhadas a 
seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Capital social inicial 1 1
Integralização de capital 354.602 -
Redução de capital (49.789) -
Capital social integralizado 304.814 1
b) Resultado por ação: O cálculo do resultado básico e diluído por ação em 31 de dezembro de 2025 foi realizado 
através da divisão do lucro líquido do período, atribuído aos detentores de ações ordinárias da controladora, pela 
quantidade da média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o período, conforme quadro a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro atribuível aos acionistas controladores 75.188 -
Quantidade de ações (média ponderável) 233.309 1
Resultado por lote de mil ações 0,32 -
A Companhia não apresentou diferenças no cálculo do resultado básico e diluído por ação, visto que não possui 
instrumentos com potencial dilutivo.
c) Política de dividendos: Os acionistas têm assegurado conforme estatuto social da Companhia, em cada exercício, 
dividendos mínimos de 25% do lucro líquido, calculados nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Além disso, a 
liberação dos recursos para pagamento de dividendos, caso utilize saldos da conta vinculada, fica condicionada ao 
atingimento do ICSD, igual ou maior que 1,15 (nota 10).

Data Ato societário
Dividendos

Deliberados e pagos
04/12/2025 AGE deliberação 13.000
23/12/2025 AGE deliberação 16.348

29.348
d) Destinação de resultados do exercício: Os resultados apurados no exercício foram destinados as contas de 
reservas conforme segue:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 75.188 -
(-) Reserva legal (3.759) -

71.429 -
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (17.857) -
Dividendos complementares distribuídos (11.491) -
Reserva de lucro a realizar (42.081) -
e) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do artigo 193 
da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. A Companhia pode deixar de constituir a reserva legal no 
exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder de 30% do capital 
social. Esta reserva deve ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. f) Reserva de lucro a realizar: 
A reserva de lucro a realizar tem por finalidade evitar a distribuição de dividendos com base em lucros que ainda não 
se converteram em disponibilidade financeira para a companhia. Em conformidade com o disposto na Lei nº 
6.404/76, alterada pela Lei nº 10.303/01, os valores constituídos como reserva a realizar, quando realizados 
financeiramente, deixam de ser revertidos para lucros acumulados e passam a ser transferidos diretamente para a 
conta de dividendos a pagar, no passivo. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo da reserva de lucro a realizar 
corresponde ao montante remanescente de lucros acumulados, deduzido da reserva legal e dos dividendos 
deliberados durante o exercício. A destinação deste saldo será objeto de proposta dos administradores em 
Assembleia Geral, conforme previsto na legislação societária vigente.

12. Despesas gerais e administrativas: As despesas gerais e administrativas são classificadas e apresentadas 
conforme sua natureza conforme segue:

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Serviços de terceiros 12.1 (1.240) -
Despesas administrativas 12.2 (228) -

(1.468) -

12.1. Serviços de terceiros
31/12/2025 31/12/2024

Assessoria financeira (170) -
Auditoria (850) -
Assessoria jurídica (102) -
Consultoria (118) -

(1.240) -

12.2. Despesas administrativas
31/12/2025 31/12/2024

Publicações (224) -
Impostos e taxas (4) -

(228) -

13. Resultado financeiro: O resultado das operações financeiras, devidamente apropriadas em regime contábil de 
competência está demonstrado no quadro a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras 2.042 -
Receita de aplicações financeiras 1.907 -
Atualização monetária créditos tributários 135 -
Despesas financeiras (98.154) -
Juros e atualizações de debêntures (90.257) -
Pis e Cofins sobre JCP recebido (i) (6.759) -
Custo de captação das debêntures (464) -
Outras despesas financeiras (674) -
Resultado financeiro líquido (96.112) -

(i) Por ser uma Holding pura no regime de apuração pelo Lucro Real há incidência de PIS e COFINS sobre o JCP 
recebido da coligada.
14. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia ao risco a seguir 
mencionado, os objetivos da Companhia, os gerenciamentos de risco exercidos pela Companhia. a) Gerenciamento 
de riscos: Visão geral a Companhia apresenta exposição ao seguinte risco advindo do uso de instrumentos 
financeiros: (i) Risco de crédito. (ii) Risco de mercado. (iii) Risco de liquidez. Estrutura de gerenciamento de risco - o 
gerenciamento de risco da Companhia visa identificar e analisar os riscos aos quais está exposta, para definir limites 
e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. A Companhia, por meio do 
gerenciamento de suas atividades, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual 
todos os empregados entendam os seus papéis e obrigações. A Administração acompanha o cumprimento do 
desenvolvimento de suas atividades de controle de riscos e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de 
risco em relação aos riscos enfrentados pela Companhia. O gerenciamento de riscos é feito com base também no 
nível e no contexto dos grupos de controle dos acionistas da Companhia. i) Risco de crédito: É o risco de a 
Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, 
oriundas da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente de ativo 
financeiro e de instrumentos financeiros, conforme apresentado a seguir:

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 5 12.299 1
Conta bancária vinculada 5.1 33 -

Caixa e equivalentes de caixa - representado pelas contas correntes e aplicações financeiras, o que mitiga o risco 
que a contraparte falhe ao cumprir com suas obrigações. ii) Risco de mercado: A utilização de instrumentos 
financeiros, pela Companhia, tem como objetivo proteger seus ativos e passivos, minimizando a exposição a riscos 
de mercado, principalmente no que diz respeito às oscilações de taxas de juros, índices de preços e moedas. Risco 
de taxa de juros - refere-se aos impactos nas taxas de juros variáveis sobre as despesas financeiras associadas as 
debêntures e sobre as receitas financeiras oriundas das aplicações financeiras. Este risco surge da possibilidade de 
existirem flutuações relevantes do CDI. Em 31 de dezembro de 2025, o perfil dos instrumentos financeiros relevantes 
remunerados por juros variáveis da Companhia é como segue:
Instrumentos financeiros por indexador 31/12/2025 31/12/2024
Aplicações financeiras
Aplicações financeiras equivalentes de caixa (CDI) (nota 5) 5.904 -
Aplicações financeiras vinculadas (CDI) (nota 5.1) 32 -
Passivos financeiros
Debêntures (CDI) 864.685 -

Análise de sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: As análises a seguir estimam o valor potencial dos 
instrumentos em cenários hipotéticos de stress dos principais fatores de risco de mercado que impactam cada uma 
das posições, mantendo-se todas as outras variáveis constantes. A análise de sensibilidade foi determinada com 
base na exposição às taxas variáveis dos instrumentos financeiros em aberto no fim do período de relatório. A análise 
é preparada assumindo que o valor dos ativos a seguir esteve em aberto durante todo o período, ajustado com base 
na taxa CDI estimada para um cenário provável do comportamento do risco que, caso ocorra, pode gerar resultados 
adversos para a Companhia. O CDI utilizado para cálculo do cenário provável é referenciado por fonte externa 
independente, cenário este que é utilizado como base para a definição de dois cenários adicionais com deteriorações 
ou elevação de 25% e 50% na variável de risco considerada. Nos cálculos dos cenários foi considerada uma 
rentabilidade de 100% do CDI e as outras variáveis envolvidas em cada transação não foram alteradas para os 
cálculos a seguir. Ativos financeiros: A Companhia estabeleceu cenários com deterioração ou elevação e calculou a 
sensibilidade das aplicações financeiras expostas aos cenários para remunerações médias mensais. 

Passivos financeiros: A Companhia possui debêntures remuneradas a CDI + 1,00 (%) a.a., e estabelece o cenário 
com elevação calculando a sensibilidade da remuneração mensal. Os impactos líquidos são demonstrados a seguir:

Operação
Fator de 

risco

Saldos 
contábeis 

em 
31/12/2025

Valores 
expostos 

em 
31/12/2025 -50% -25%

Cenário 
provável 

(*) 25% 50%
Aplicações financeiras 
 - caixa e equivalente CDI 5.904 5.904 440 660 880 1.100 1.320
Aplicações financeiras 
 - vinculada CDI 32 32 2 4 5 6 7
Debêntures CDI + 1,00(%) (864.685) (864.685) (68.742) (103.157) (137.485) (171.899) (206.227)

(68.300) (102.493) (136.600) (170.793) (204.900)
Taxas consideradas 
 (ativos) (*) 7,45% 11,18% 14,90% 18,63% 22,35%
Taxas consideradas 
 (passivo) (*) 7,95% 11,93% 15,90% 19,88% 23,85%
(*) Demonstra o resultado financeiro para os próximos três meses, considerando CDI médio estimado de 14,90% 
para o período, de acordo com a série histórica da DI conforme B3.
As análises de sensibilidade têm como finalidade demonstrar o grau de exposição dos instrumentos financeiros da 
Companhia às variações em premissas de mercado. Essas simulações são elaboradas com base em estimativas e 
pressupostos relacionados a cenários futuros, os quais são periodicamente revisados pela administração da 
Companhia. Ressalta-se, contudo, que os valores efetivamente realizados podem divergir dos estimados, em razão 
da subjetividade inerente ao processo de elaboração dessas análises. iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o 
risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivo financeiro 
remanescentes em 31 de dezembro de 2025. Os valores apresentados são brutos e não descontados, e incluem 
pagamentos de juros estimados e excluem o impacto dos acordos de compensação.

Fluxo de caixas contratuais
Valor Até Em Em Em Em Acima de

contábil 12 meses 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos 5 anos
Fornecedores 306 306 - - - - -
Debêntures 864.685 129.725 129.723 172.188 269.812 272.210 571.193

864.991 130.031 129.723 172.188 269.812 272.210 571.193
Categorias de instrumentos financeiros
Ativos financeiros Categoria
Bancos Custo amortizado
Aplicações financeiras Valor justo por meio de resultado
Passivos financeiros Categoria
Fornecedores Custo amortizado
Debêntures Custo amortizado
b) Hierarquia de valor justo: Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo foram classificados e divulgados 
com os níveis a seguir: • Nível 1 - Preços cotados não ajustados em mercados ativos para ativos e passivos e 
idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo 
(diretamente preços ou indiretamente derivado de preços). • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não 
são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia usa a seguinte hierarquia 
para determinar e divulgar o valor justo dos instrumentos financeiros pela técnica de avaliação:

31/12/2025 31/12/2024

Descritivo
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Aplicação financeiras Nível 2 5.904 5.904 - -
Aplicação financeira vinculada Nível 2 32 32 - -
Total 5.936 5.936 - -

31/12/2025 31/12/2024

Descritivo
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Debêntures Nível 2 (864.685) (865.833) - -
Fornecedores Nível 2 (306) (306) - -

(864.991) (866.139) - -
15. Contingências: A Companhia não está envolvida ou é parte em ações de quaisquer naturezas, envolvendo 
riscos de perda classificados pela administração como provável, possível ou remoto, com base na avaliação de seus 
assessores legais. Sendo assim, não há provisão a ser constituída ou contingência que exija divulgação em nota 
explicativa.
16. Transações não envolvendo caixa: Em 31 de dezembro de 2025 as principais transações que não envolveram 
caixa da Companhia, estão apresentadas no quadro a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Aquisição de coligada - Cessão de crédito 353.937 -
17. Eventos subsequentes: Em 06 de janeiro de 2026, foi aprovada, em Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
realizada nesta mesma data a deliberação e pagamento de dividendos no montante de R$6.375 ao seu acionista 
controlador. Os recursos utilizados são provenientes da conta vinculada, após a aferição do ICSD de 3,08x (três 
inteiros e oito centésimos), superior ao mínimo exigido de 1,15x (um inteiro e quinze centésimos).
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas e Administradores da
Quantum Mantiqueira Participações S.A. - Rio de Janeiro - RJ
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Quantum Mantiqueira Participações S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicáveis a auditorias de demonstrações contábeis no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer 
comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de 
auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa 
avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos 
procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de 
auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Emissão de debêntures: Conforme divulgado nas notas 
explicativas 1.1 e 10, a Companhia realizou em 15 de abril de 2025, a 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para distribuição pública, em rito de registro 
automático de distribuição, com esforços restritos de colocação nos termos da instrução da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) nº 160, de 13 de julho de 2022 (“Instrução CVM 160”) no valor total de R$850.000 mil, sendo o 
montante totalmente integralizado em 25 de abril de 2025 líquido dos custos de transação. Os recursos líquidos 
captados tiveram como finalidade o financiamento da aquisição de 50% (cinquenta por cento) da participação 
acionária na Sociedade de Propósito Específico (SPE) Mantiqueira Transmissora de Energia S.A. (“Mantiqueira” ou 
“Coligada”) no total de R$836.347 mil, e o restante para fluxo de caixa. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo das 
debêntures, líquido dos custos de transação, era de R$859.868 mil. Em decorrência da natureza das operações da 
Companhia, e considerando esta uma transação não usual, o monitoramento desse assunto foi considerado 
significativo para a nossa auditoria, tendo em vista a relevância dos valores envolvidos e a destinação do recurso 
captado. Como nossa auditoria conduziu o assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) o 
entendimento dos processos internos estabelecidos pela administração para reconhecimento inicial e subsequente 
das debêntures; (ii) leitura do contrato firmado com o objetivo de desenvolver uma compreensão de seus termos e 
condições; (iii) avaliamos o cumprimento das cláusulas restritivas presentes no contrato; (iv) avaliamos o tratamento 
contábil sobre os custos de captação; (v) avaliamos o perfil de vencimento da dívida; (vi) recálculo dos juros no 
período; (vii) confirmação do saldo em 31 de dezembro de 2025 junto ao agente fiduciário; e (viii) avaliação da 
adequação das divulgações efetuadas pela Companhia sobre o assunto nas demonstrações financeiras. Baseados no 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a avaliação da administração, 

consideramos aceitáveis as políticas de reconhecimento das debêntures da Companhia, para suportar as informações 
incluídas no contexto das demonstrações financeiras. Aquisição de investimento em Coligada: Conforme divulgado 
nas notas explicativas 1.3 e 7, em 29 de abril de 2025 a Companhia adquiriu 50% das ações emitidas pela Mantiqueira 
pelo valor de R$1.190.284 mil. A operação não transferiu o controle de Mantiqueira à Companhia, sendo assim, a 
investida é caracterizada como uma Coligada à luz do CPC 18 (R2) - Investimento em Coligada, em Controlada e em 
Empreendimento Controlado em Conjunto (equivalente a IAS 28). Na aquisição do investimento, a proporção da 
participação adquirida do patrimônio líquido contábil da investida era de R$1.211.782 mil e seu valor justo era de 
R$1.190.284 mil, sendo o ajuste a valor justo de R$21.498 mil. O investimento foi registrado pelo valor pago e será 
contabilizado com base no método da equivalência patrimonial. Em 31 de dezembro de 2025, o valor do investimento 
era de R$1.187.379 mil. Devido a relevância da aquisição e a complexidade e julgamento envolvidos na identificação 
e determinação do valor justo, a referida aquisição foi considerada como área de foco em nossa auditoria. Como nossa 
auditoria conduziu o assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) leitura do contrato de 
compra; (ii) avaliação dos documentos internos preparados pela administração contendo a avaliação sobre a 
classificação contábil da investida como coligada, considerando a existência de influência significativa e ausência de 
controle; (iii) entendimento dos processos estabelecidos pela administração para a determinação do valor justo; (iv) 
procedimentos de auditoria sobre os saldos contábeis da Coligada na data base da aquisição; (v) avaliamos a 
competência e a objetividade dos especialistas externos contratados pela administração para a emissão do laudo de 
alocação do preço de compra; (vi) com o apoio de nossos especialistas, analisamos a metodologia utilizada pela 
Companhia para a mensuração a valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos e avaliamos a razoabilidade 
das premissas relevantes adotadas e cálculos efetuados, confrontando-os, quando disponíveis, com informações de 
mercado; e (vii) efetuamos leitura das divulgações efetuadas nas notas explicativas às demonstrações financeiras. 
Baseados no resultado de nossos procedimentos de auditoria efetuados sobre os impactos contábeis relacionados a 
aquisição da Coligada, que está consistente com a avaliação da Administração, consideramos que os critérios e 
premissas de reconhecimento e mensuração dos impactos adotados pela administração no reconhecimento dessa 
aquisição, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis, no contexto das 
demonstrações financeiras. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor 
adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaborada sob a responsabilidade da 
administração da Companhia, e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. 
Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações 
financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo está de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 
demonstração do valor adicionado, foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A 
administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 

financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos 
também aos responsáveis pela administração declaração de que cumprimos com os requisitos éticos pertinentes, de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar as ameaças 
ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Rio de Janeiro, 10 de março de 2026.
ERNST & YOUNG Ricardo Gomes Leite
Auditores Independentes S/S Ltda. Contador
CRC SP-015199/F CRC RJ-107146/O
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